
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.975 - GO (2010/0053987-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS INATIVOS E PENSIONISTAS DA CAIXEGO 
ADVOGADO : ÉLCIO BERQUÓ CURADO BROM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA 
APRESENTAR CONTRARRAZÕES AO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
OMISSÃO QUANTO À QUESTÃO FUNDAMENTAL PARA ANÁLISE DA DEMANDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É imprescindível a intimação do agravo para apresentar 
contrarrazões, em atenção aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

2.   Não tendo o Tribunal a quo se manifestado sobre questão 
fundamental para o julgamento da controvérsia, justifica-se a anulação do julgado por 
esta Corte, por afronta do artigo 535 do Código de Processo Civil.

3.   Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, A Turma, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília/DF, 07 de fevereiro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.975 - GO (2010/0053987-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS INATIVOS E PENSIONISTAS DA CAIXEGO 
ADVOGADO : ÉLCIO BERQUÓ CURADO BROM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela ASSOCIAÇÃO 

DOS INATIVOS E PENSIONISTAS DA CAIXEGO contra a decisão de fls. 2.743/2.746, 

assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA APRESENTAR 

CONTRARRAZÕES AO AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. OMISSÃO QUANTO À QUESTÃO FUNDAMENTAL 

PARA ANÁLISE DA DEMANDA. PRECEDENTES: RESP. 938.795/SP, REL. 

MIN. CASTRO MEIRA, DJU 31.10.2007 RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

DÁ PROVIMENTO (fls. 2743).

2.   Sustenta o agravante que a falta de intimação do Estado para 

contrarrazoar o Agravo Regimental não trouxe qualquer prejuízo, uma vez que: (a) o 

Estado já tinha tido outras oportunidades para se manifestar sobre a matéria discutida 

nos autos; e (b) no julgamento do Agravo Regimental não foram apreciadas questões 

que não haviam antes sido submetidas previamente ao contraditório. Aduz, assim, que 

é descabida a anulação do acórdão recorrido a fim de suprir a falta de intimação.

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.975 - GO (2010/0053987-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS INATIVOS E PENSIONISTAS DA CAIXEGO 
ADVOGADO : ÉLCIO BERQUÓ CURADO BROM E OUTRO(S)
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VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA APRESENTAR CONTRARRAZÕES AO 

AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA E DO 

CONTRADITÓRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO QUANTO À 

QUESTÃO FUNDAMENTAL PARA ANÁLISE DA DEMANDA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É imprescindível a intimação do agravo para apresentar 

contrarrazões, em atenção aos princípios da ampla defesa e do 

contraditório. 

2.   Não tendo o Tribunal a quo se manifestado sobre questão 

fundamental para o julgamento da controvérsia, justifica-se a anulação do 

julgado por esta Corte, por afronta do artigo 535 do Código de Processo 

Civil.

3.   Agravo regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento, no julgamento 

do REsp. 1.148.296/SP, representativo de controvérsia, de que é imprescindível a 

intimação do agravado para apresentação de contrarrazões ao Agravo Regimental, em 

atenção aos princípios da ampla defesa e do contraditório, só sendo admitida sua 

dispensa em caso de negativa de seguimento ao recurso. Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. ART. 527, V, DO CPC. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO 

AGRAVADO PARA RESPOSTA. OBRIGATORIEDADE. NULIDADE. O 
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PRINCÍPIO DO PREJUÍZO IMPEDE A APLICAÇÃO DA REGRA MATER DA 

INSTRUMENTALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

NÃO-OCORRÊNCIA.

1. A intimação da parte agravada para resposta é procedimento 

natural de preservação do princípio do contraditório, nos termos do art. 527, 

V, do CPC, in verbis (...).

2. A dispensa do referido ato processual ocorre tão-somente 

quando o relator nega seguimento ao agravo (art. 527, I), uma vez que essa 

decisão beneficia o agravado, razão pela qual conclui-se que a intimação 

para a apresentação de contra-razões é condição de validade da decisão 

que causa prejuízo ao recorrente. (Precedentes: REsp 1187639/MS, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 

31/05/2010; AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1101336/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 

02/03/2010; REsp 1158154/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 27/11/2009; EREsp 882.119/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

13/05/2009, DJe 25/05/2009; EREsp 1038844/PR, Rel. Ministro TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 

20/10/2008)

3. Doutrina abalizada perfilha o mesmo entendimento, verbis: 

"Concluso o instrumento ao relator, nas 48 horas seguintes à distribuição 

(art. 549, caput), cabe-lhe, de ofício, se configurada qualquer das hipóteses 

do art. 557 caput, indeferir liminarmente o agravo (inciso I). Não sendo esse 

o caso, compete-lhe tomar as providências arroladas nos outros incisos do 

art. 527. (...) A subsequente providência - cuja omissão acarreta nulidade - 

consiste na intimação do agravado." (José Carlos Barbosa Moreira, in 

Comentários ao Código de Processo Civil, Vol. V, 15ª ed., Ed. Forense, p. 

514)

4. In casu, o acórdão recorrido deu provimento ao agravo de 

instrumento do Município de São Paulo, causando evidente prejuízo aos 

agravados, ora recorrentes, por isso que merece ser reformado.

(...)

6. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos 

à instância de origem, para que proceda à intimação do recorrente para 

apresentação de contra-razões ao agravo de instrumento. Prejudicadas as 

demais questões suscitadas. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
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CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. 1.148.296/SP, CE, Rel. Min. LUIZ 

FUX, DJe  28.9.2010).

3.   Ocorre que, da análise dos autos, verifica-se que a essa questão 

relativa à ausência de intimação do Estado de Goiás para contrarrazoar o Agravo 

Regimental interposto pela ora agravante, fundamental para a solução da controvérsia, 

não foi realmente analisado pela Corte local, motivo pelo qual merece prosperar o 

presente Recurso Especial por violação ao art. 535 do CPC, para anular o acórdão 

proferido em Embargos de Declaração e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 

origem para que analise a questão omissa.

4.   Corroborando esse entendimento, o seguinte julgado do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. BASE DE 

CÁLCULO DA COFINS. RECEITAS TRANSFERIDAS A OUTRAS PESSOAS 

JURÍDICAS. OMISSÃO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

Verificada a ocorrência de uma das hipóteses previstas no artigo 

535 do Código de Processo Civil, devem os autos retornar ao Tribunal de 

origem para que seja suprida a falta, por meio de novo julgamento, que 

deverá sanar a omissão apontada nos Embargos de Declaração opostos.

Recurso Especial provido (REsp. 938.795/SP, Rel. Min. CASTRO 

MEIRA, DJU 31.10.2007).

5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo regimental.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0053987-2 REsp 1.236.975 / GO

Números Origem:  200000210409          201090882980          882989320108090000

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS INATIVOS E PENSIONISTAS DA CAIXEGO
ADVOGADO : ÉLCIO BERQUÓ CURADO BROM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS INATIVOS E PENSIONISTAS DA CAIXEGO
ADVOGADO : ÉLCIO BERQUÓ CURADO BROM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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